S.R. DA HABITAÇÃO OBRAS PÚBLICAS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES
Portaria Nº 62/1996 de 26 de Setembro
A experiência verificada, na Região Autónoma dos Açores, com um ano de realização de inspecções periódicas obrigatórias a veículos, aconselha a que se proceda a algumas alterações na formulação da Portaria Regional n.º 9/94, de 21 de Abril.

Considerando a conveniência em ser utilizada, na Região, metodologia semelhante àquela definida na Portaria n.º 117‑A/ /96, de 15 de Abril, no que concerne à possibilidade de encerramento temporário dos centros de inspecção e, ainda, sendo necessário prever a hipótese de as reinspecções aos veículos poderem vir a ser realizadas por centro que não tenha realizado a inspecção inicial.

Sendo conveniente particularizar o modo de ser garantida a realização de inspecções específicas durante o período de ausência dos “centros móveis”.

Assim, ao abrigo da alínea g), do n.º 1 do artigo 229.º da Constituição, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Habitação, Obras Públicas, Transportes e Comunicações, o seguinte:

Suspensão da actividade

1.º ‑ O n.º 5 da Portaria Regional n.0 9/96, de 21 de Abril, passa a ter a seguinte redacção:

“5.º ‑ Os centros cujos equipamentos e estruturas, no todo ou em parte, não estejam instalados com carácter permanente, são designados por “centros móveis” e, para todos os efeitos, serão considerados filiais daqueles donde se deslocam os meios necessários ao seu funcionamento, sendo estes designados por “centros fixos”.

2.º - São aditados à referida Portaria Regional n.º 9/94, de 21 de Abril, os n.ºs 5.º-A a 5.º-G com as seguintes redacções:

“5.º - As entidades que possuam a autorização referida no n.º 2 e exerçam, efectivamente, a actividade de inspecção, poderão requerer à Direcção Regional dos Transportes e Comunicações, com a antecedência mínima de 90 dias, a suspensão, total ou parcial, dessa actividade, indicando as causas e o período de suspensão, o qual não poderá:

a)
Nos “centros fixos”: ultrapassar seis meses consecu​tivos, durante um ano;

b)
Nos “centros móveis”: impossibilitar a deslocação, a cada ilha, pelo menos uma vez durante um ano.

5.º-B - O não cumprimento do disposto nas alíneas do ponto anterior, implica a caducidade da autorização para o exercício da actividade de inspecção.

5.º-C - Se as causas da suspensão forem de força maior, e de modo a inviabilizarem o normal exercício da actividade, ficam as entidades obrigadas a comunicar o facto à Direcção Regional dos Transportes e Comunicações, tendo a suspensão efeitos imediatos à data da comunicação.

5.º-D - A cessação das causas que justificaram a suspensão da actividade num centro de inspecções deve ser comunicada à Direcção Regional dos Transportes e Comunicações, que autorizará o reinício da actividade após a realização de uma vistoria destinada a comprovar que o centro reúne os requisitos legalmente exigidos para o exercício da actividade.

5.º-E - Todos os períodos de suspensão de actividade - quer aqueles a que se refere o n.º 5.º-C quer aqueles que resultarem de decisão da Direcção Regional dos Transportes e Comunicações - serão divulgados nos órgãos de comunicação da ilha onde se verifique a suspensão, a expensas da empresa autorizada.

5.º F - Pelo facto de em cada ilha actuar uma única empresa autorizada, na divulgação referida no número anterior, deve ser mencionado o calendário a cumprir pelos proprietários dos veículos que não puderem realizar a inspecção por motivo de cessação de actividade.

5.º-G - O inicio da actividade dum “centro móvel”, em cada ilha, está sujeito à vistoria prevista no ponto 5.º-D.”

Formação de inspectores

3.º O n.º 19 da Portaria Regional n.º 9/94, de 21 de Abril, passa a ter a seguinte redacção:

“19.º - Na Região Autónoma dos Açores, as inspecções serão realizadas por inspectores licenciados pela Secretaria Regional da Habitação, Obras Públicas, Transportes e Comunicações, após aprovação em cursos de formação por ela organizados, ou por entidade de competência reconhecida pela referida Secretaria, nos quais são seguidos os critérios fixados no Anexo 2.

§ único - São requisitos mínimos para a frequência dos referidos cursos de formação:

a)
Titularidade de carta de condução que habilite a con​duzir veículos ligeiros, pesados e motociclos;

b)
11.º ano de escolaridade ou equivalente.

Condições de realização das inspecções

4.º - O n.º 30 da Portaria Regional n.º 9/94, de 21 de Abril, passa a ter a seguinte redacção:

"30.º - Os veículos poderão ser apresentados à inspecção em qualquer dos centros autorizados, nos termos deste diploma, junto dos quais deverá ser efectuado o respectivo pedido de inspecção.

§ 1.º - No caso de veículo que tenha sido reprovado em inspecção realizada num centro, a reinspecção pode vir a ser realizada noutro centro, o qual deve remeter cópia da Ficha de Inspecção ao centro que realizou a primeira inspecção.

§ 2.º - Se, por motivos devidamente justificados e aceites, qualquer inspecção ou reinspecção não for efectivada e aceites, qualquer inspecção ou reinspecção não for efectivada durante o período de permanência dum “centro móvel”, as mesmas serão realizadas pelas Delegações de Ilha desta Secretaria Regional e validades até à próxima deslocação do centro.

§ 3.º - A requerimento do interessado, apresentado durante o período de ausência dos “centros móveis”, as Delegações de Ilha realizarão inspecções aos veículos que estejam apreendidos, ou em vias de apreensão, com a validade referida no parágrafo anterior.

§ 4.º A utilização do referido no anterior § 2.º não se aplica, ao mesmo veículo, em anos consecutivos.”

Reclamações

5.º - O n.º 38.º da Portaria Regional n.º 9/94, de 21 de Abril, passa a ter a seguinte redacção:

"38. - As reclamações apresentadas nos centros de inspecção obedecem aos seguintes requisitos:

a) Devem ser convenientemente fundamentadas e regis​tadas no Livro de Reclamações, no prazo de 24 horas a contar do momento em que ocorreu o motivo da reclamação;

b) Devem ser remetidas, no período de cinco dias úteis, pelo Director da Qualidade da empresa autorizada, à Direcção Regional dos Transportes e Comunicações, acompanhada dos comentários que forem consi​derados suficientes para esclarecimento da situa​ção;

c) A Direcção Regional procederá à análise da docu​mentação recebida, e decidirá, no prazo de cinco dias úteis, podendo, se considerar necessário, solicitar os esclarecimentos adicionais que desejar, mas, durante aquele período, informará, sempre, o reclamante da situação do processo;

d) A apresentação da reclamação não tem efeito suspen​sivo.”

Revogação e entrada em vigor

6.º - revogado o n.º 11 da Portaria n.º 9/94, de 21 de Abril.

7.º Esta portaria entra em vigor na data de publicação.

Secretaria Regional da Habitação, Obras Públicas, Trans​portes e Comunicações.

Assinada em 6 de Setembro de 1996.

O Secretário Regional da Habitação, Obras Públicas, Transportes e Comunicações, Jaime Carvalho de Medeiros.

